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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS
CONSELHO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA – CDDPH

13 DE DEZEMBRO DE 2010
ATA

Esteve reunido, no dia treze de dezembro de dois mil e dez, na sala JK do Hotel Royal Tulip, situado no Setor de Hotéis e Turismo Norte/ SHTN, Trecho 1, Conj. 1B, Bloco C, em Brasilia/DF, o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana – CDDPH, para realizar a sua Ducentésima Terceira Reunião Ordinária, sob a presidência do Sr. Paulo de Tarso Vannuchi, presidente do CDDPH e Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Direitos Humanos. Presentes. O Sr. Paulo de Tarso Vannuchi – Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República; o Sr. Percílio de Sousa de Lima Neto – Vice-Presidente do CDDPH; o Sr. Edgar Flexa Ribeiro – Presidente da Associação Brasileira de Educação/ABE; a Sra. Juliana Gomes Miranda – Coordenadora-Geral do CDDPH; Gilson Cardoso – Coordenador Nacional do MNDH; a Sra. Andressa Caldas – Representante da ONG Justiça Global; a Sra. Ivana Farina Navarrete Pena - Representante do Conselho Nacional de Procuradores Gerais – CNPG; a Sra. Nair Ávila dos Anjos - Mãe do Manoel Matos; o Sr. Eduardo Fernandes de Araújo – Representante da Dignitatis; a Sra. Maria do Rosário - Deputada Federal; o Sr. Eugênio José Guilherme Aragão – Professor de Direito Penal; a Sra. Gilda Pereira Carvalho – Subprocuradora Geral da República; o Sr. Fernando Santana Rocha – Professor de Direito Penal; o Sr. Oscar Mauricio de Lima Azedo – Presidente da Associação Brasileira de Imprensa – ABI; o Sr. Claudionor Barros Leitão - Representante da Defensoria Pública da União – DPU; o Sr. Manoel Moraes – Representante do Gabinete de Assessoria Jurídica às Organizações Populares – GAJOP; o Sr. Carlos Eduardo de Cunha Oliveira – Representante do Ministério das Relações Exteriores; a Sra. Rosemary Souto Maior – Promotora de Justiça de Pernambuco; e a Sra. Lena Vania Carneiro Peres – Secretária Nacional de Promoção de Defesa dos Direitos Humanos. Abertura. O Sr Paulo de Tarso Vannuchi iniciou a reunião cumprimentando e agradecendo a presença de todos. Enfatizou que aquela era uma reunião especial, pois coincidia com o aniversário da Declaração Universal dos Direitos Humanos e com a 16ª Edição do Prêmio Nacional de Direitos Humanos, evento realizado naquela manhã e também com o lançamento da mini edição de 50 exemplares do livro do CDDPH. Agradeceu a todos e especialmente à senhora Sra. Juliana Gomes Miranda, a autora do livro que contava a história do CDDPH. Informou que naquela reunião receberiam a visita da Sra. Maria do Rosário, deputada federal e então designada Ministra pela residente eleita Dilma Roussef. Enfatizou que solicitou à Sra. Maria do Rosário que escolhesse entre entregar o Prêmio Criança e Adolescente, pois fazia parte da sua trajetória ou entregar o Prêmio do Direito à Memória e Verdade e que ela havia escolhido a segunda opção. Destacou que se sentiu muito feliz com a escolha, visto que sentia que seria melhor levar a luta fora da sua condição de ex-preso político porque ter participado diretamente do episódio da ditadura militar sempre levava ao bloqueio de alguns interlocutores. Informou que no dia seguinte o CDDPH estaria realizando um pequeno seminário, mas que se tornaria grandioso com a presença de autoridades da Argentina, do sistema da Organização dos Estados Americanos – OEA, autoridades da África do Sul e, sobretudo, de deputados e senadores, um de cada partido para comporem as diferentes mesas. Ressaltou que como Conselho, o CDDPH realizaria uma jornada importante em Campo Grande que aprovaria um trabalho de Comissão Especial que foi dos mais difíceis que era o dos atingidos por barragem, pois a tensão interna dentro do governo era fortíssima o tempo todo até três dias que antecederam a reunião em que apareceram novas alegações do Ministério de Minas e Energia e que houve esforços para que as opiniões fossem apresentadas, incorporadas e debatidas. Em tom de despedida enfatizou que sua convivência no CDDPH foi sempre muito honrosa e foi um local de muito aprendizado. Solicitou que resolvessem a questão da instalação e os pontos de pauta. A Sra. Juliana Gomes Miranda informou que haveria exposições e deliberação de relatório. A exposição das atividades da Comissão Especial sobre a alimentação adequada, apresentada pelo Sr. Edgar Flexa Ribeiro, a votação e eleição dos conselheiros que coordenariam as câmaras temáticas da nova proposta do regimento interno, e a apresentação do trabalho realizado pelo Comitê de Acompanhamento e Monitoramento do PNDH-3 que a Sra. Lena Vania Carneiro Peres apresentaria. Por fim, abriu a palavra aos conselheiros e solicitou que após a chegada da Sra. Maria do Rosário o Sr. Percílio de Souza Lima Neto assumisse a presidência da mesa. O Sr. Percílio de Souza Lima Neto informou que como representante do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil tinha se tornado o decano do CDDPH. Destacou que precisava naquele momento prestar uma homenagem ao Sr. Paulo de Tarso Vannuchi que estaria dentro em breve se despedindo do CDDPH. Enfatizou que a gestão do Sr. Paulo de Tarso Vannuchi culminou em efeitos materiais concretos à promoção, defesa e conscientização dos direitos humanos no Brasil e na edição do terceiro PNDH, além da aceitação dos segmentos envolvidos na promoção e defesa dos direitos humanos. Parabenizou o ministro pela sua gestão e em especial a importância da Sra. Juliana Gomes Miranda à frente da coordenação do CDDPH e que com a presença da coordenadora houve mudanças extraordinárias de método e resultados no Conselho. Por derradeiro desejou felicidade ao Sr. Paulo de Tarso Vannuchi. O Sr. Edgar Flexa Ribeiro iniciou dizendo que seria breve, mas que não poderia deixar de tecer elogios à pessoa e à gestão do Sr. Paulo de Tarso Vannuchi à frente do CDDPH e que sua passagem pela SDH ficaria marcada seguramente pela marca pessoal de seu empenho e de sua determinação na defesa dos direitos humanos. Por derradeiro solicitou o registro em ata da merecida aclamação ao Sr. Paulo de Tarso Vannuchi. O Sr. Gilson Cardoso parabenizou o Sr. Paulo de Tarso Vannuchi, o CDDPH e todos do Conselho pelas ações ao longo daqueles anos. Teceu elogios ao caráter extremamente democrático do ministro e sua participação que resultou na origem do Programa Nacional de Direitos Humanos Três. A Sra. Andressa Caldas reiterou a palavra dos membros que a antecederam e parabenizou também o Sr. Paulo de Tarso Vannuchi, que apesar dos embates, tensões, discordâncias, concordâncias e algumas divergências pontuais o CDDPH, a pessoa do ministro conseguiu fazer trabalhos de grande qualidade e alcançar conquistas até então impensáveis. Exemplificou citando especificamente a federalização do caso Manoel Matos, da situação dos Grupos de extermínio da divisa de Pernambuco e Paraíba. Enfatizou que a pasta de direitos humanos dentro da estrutura do Estado brasileiro tinha atualmente um nível realmente de ministério, infra-estrutura mais adequada, que esta não era ainda a estrutura almejada, mas estava muito além do que o CDDPH teve nos últimos onze anos e que nos últimos cinco anos o Sr. Paulo de Tarso Vannuchi foi um divisor de águas em relação à política de direitos humanos no país. Ressaltou que aquela era uma reunião de celebração, porém também uma reunião de trabalho, por isso solicitou a manutenção da Comissão Especial que foi instituída para acompanhamento da federalização e do IDC. A Sra. Ivana Farina Navarrete Pena destacou que era emocionante saber que no CDDPH nos cinco anos de gestão do Sr. Paulo de Tarso Vannuchi frutificou o encontro com a justiça, com a realização dos direitos efetivamente. A Sra. Nair Ávila dos Anjos agradeceu ao Sr. Paulo de Tarso Vannuchi pelo apoio e dedicação com que tratou o caso de seu filho Manoel Matos. O Sr. Paulo de Tarso Vannuchi anunciou a chegada da Sra. Maria do Rosário, teceu agradecimentos emocionados a cada um dos conselheiros e pediu ao Sr. Percílio de Souza Lima Neto que assumisse a presidência da mesa. O Sr. Percílio de Souza Lima Neto deu as boas vindas à Sra. Maria do Rosário em nome do CDDPH e passou à apresentação dos Conselheiros. Esclareceu a Sra. Maria do Rosário que o trabalho do CDDPH e as suas deliberações eventualmente tinham uma função itinerante e os interlocutores eram geralmente os governadores, procuradores gerais de justiça, presidentes de tribunais de justiça e eventualmente os presidentes das assembléias, mercê do espaço de reconhecimento público que o CDDPH ganhou no país. Ressaltou que o CDDPH era o organismo de maior representatividade na promoção e defesa dos direitos humanos do Brasil devido também à sua composição. A Sra. Maria do Rosário agradeceu na pessoa do Sr. Percílio de Souza Lima Neto pela receptividade do Conselho. Enfatizou que era preciso que o Conselho mantivesse contato permanente e que acreditava que o CDDPH era entre todas as instâncias, o Conselho que trabalhava com uma perspectiva de universalidade, de amplitude, portanto, esse contato era extremamente importante para a secretaria. Emocionada destacou que estava diante da tarefa mais importante da sua vida e que exerceria com primor e responsabilidade. Informou que pretendia como primeira deliberação agendar uma reunião de trabalho para janeiro de 2011 para que planejassem as ações do primeiro período e daquilo que a SDH tinha acumulado no trabalho desenvolvido pelos integrantes da equipe do Sr. Paulo de Tarso Vannuchi. O Sr. Percílio de Souza Lima Neto agradeceu a presença e as colocações da Sra. Maria do Rosário e solicitou que o Conselho discutisse a partir daquele momento os pontos de pauta da reunião. O Sr. Eugênio José Guilherme Aragão sugeriu que o Conselho discutisse acerca assunto que há oito anos ocupava o Estado brasileiro sem deliberações, que era o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional – TPI. O anteprojeto de lei que regulamentava a cooperação entre o Brasil e o tribunal que estava parado na Comissão de Constituição e Justiça. Informou que o Estatuto tinha uma série de problemas de inconstitucionalidade que foram apontados pela própria Comissão. Informou que o ministro Celso de Melo, no Supremo Tribunal Federal, a respeito do caso do presidente Bashir do Sudão, teve a oportunidade de se manifestar num espaço de 18 laudas sob o Estatuto do Tribunal Penal Internacional e deixou a comunidade acadêmica bastante preocupada, porque a posição de sua excelência foi bastante desconstrutiva em relação ao TPI. Destacou que o assunto estava na Procuradoria Geral da República para a manifestação do Procurador Geral e ainda não se sabia qual seria o parecer, mas de qualquer forma era um assunto que preocupava muito quem estava envolvido porque mais cedo ou mais tarde o Brasil poderia ser chamado a colaborar com o Tribunal Penal Internacional e não tinha nenhum marco jurídico para isso. O Sr. Percílio de Souza Lima Neto agradeceu as sugestões e disse que o CDDPH faria o que fosse definido para o caso na próxima gestão. Propôs que o fizesse a votação da coordenação das Comissões Temáticas que integrariam o Conselho a partir da adoção do regimento aprovado em sessão anterior. A Sra. Juliana Gomes Miranda informou que o Conselho possuía quatro Câmaras Temáticas, a primeira Câmara Temática era Desenvolvimento em Direitos Humanos, a segunda Segurança Pública, a terceira Direitos Individuais e Coletivos e a quarta Assuntos Normativos e Legislativos. Sugeriu que os conselheiros indicassem os nomes para cada uma das Câmaras. Informou que as Câmaras tinham papel de consolidar parceria entre as Comissões Especiais afetas a esse tema buscando construir ações preventivas de novas outras violações de direitos humanos. Informou ainda que o Regimento Interno tinha sido aprovado e publicado no dia 10 de dezembro de 2010 no Diário Oficial da União e se encontrava na pasta dos Conselheiros. Por derradeiro solicitou que os mesmo indicassem ou se habilitassem conselheiros para compor o quadro de coordenadores das Câmaras Temáticas. Após indicações feitas pelos conselheiros as Comissões ficaram assim compostas: Câmara Temática de Assuntos Normativos e Estudos Legislativos – Sr. Eugênio José Guilherme Aragão; Câmara Temática de Direitos Individuais e Coletivos – Sra. Gilda Pereira Carvalho; Câmara Temática Desenvolvimento e Direitos Humanos. Desenvolvimento e Direitos Humanos – Sr. Edgar Flexa Ribeiro. Para a última Câmara Acesso à Justiça e Segurança Pública – Sr. Fernando Santana Rocha. Vencido esse ponto de pauta o Sr. Percílio de Souza Lima Neto passou ao item II: Edgar Flexa Ribeiro com a disposição das atividades da Comissão Especial sobre Direitos Humanos à Alimentação Adequada, Resolução 8/2010, CDDPH. O Sr. Edgar Flexa Ribeiro iniciou fazendo um breve histórico do caso vazanteiros. Que era um problema que atingia populações em dois municípios do norte de Minas Gerais, Matias Cardoso e Manga. Era composto por aproximadamente 500 pessoas. Informou que eram populações que viviam há muitos anos à beira do rio São Francisco na área de várzea, com algumas dificuldades a partir de 1960 quando um grande projeto de utilização daquela área começou a transformar as finalidades da região. Ressaltou que eram populações que não tinham sequer acesso às frutas que eram produzidas do outro lado da rua porque era tudo reservado para exportação. Informou que Instituto de Florestas de Minas Gerais resolveu criar um parque natural na área proibindo cultivo, agricultura e pesca. A situação se tencionou e o Conselho de Defesa de Direitos da Pessoa Humana foi acionado e entre os dias oito e nove de julho de 2010 foi feita uma Comissão para verificar as denúncias de violações dos direitos humanos à alimentação adequada e que esta Comissão desenvolveu diálogos com o Centro de Agricultura Alternativa do Norte de Minas Gerais e a Comissão Pastoral da Terra. Enfatizou que a população vivia em situação bastante preocupante. Um dos problemas enfrentados era na área ecológica, pois uma vez interrompida a atividade pesqueira não havia mais quem na área invadida pelo rio na cheia limpasse o mato, como não havia quem limpasse o mato, na hora da vazante, formavam-se lagoas e com o excesso de vegetação morriam os peixes. No fundo, a atividade pesqueira produzia uma melhor ventilação das águas e os peixes não morriam. Ficou caracterizada a violação do direito humano à alimentação adequada que estava incorporada ao Artigo 6º da Constituição Federal. Diante do exposto, informou que a Comissão sugeriu algumas recomendações e passou à leitura das mesmas. Ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária que viabilize a realização de laudo antropológico do Quilombo da Lapinha de forma urgente e posteriormente adote as medidas necessárias para processo de titularização desse território. Ao Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome que apure as irregularidades na distribuição do Programa Bolsa Família denunciadas pelas comunidades visitadas. Que desenvolva o processo de capacitação com as comunidades vazanteiras para a sua inclusão nos programas voltados aos povos e comunidades tradicionais como o programa Brasil Quilombola e programa de aquisição de alimentos. À Secretaria de Patrimônio da União que apure denúncias a respeito das indenizações concedidas aos fazendeiros em terras da União. Que continuem envidando esforços para a demarcação das terras da União no Estado de Minas Gerais. Que possibilite o uso pelos vazanteiros das terras de seus domínios às margens do rio São Francisco. Às Varas Federais e à Defensoria Pública da União no Estado que estude a possibilidade de realização de um juizado itinerante em área que abrange as comunidades vazanteiras tendo em vista a distância que estão localizadas dos grandes centros urbanos e a necessidade de viabilizar o acesso de tais comunidades à justiça especialmente em questões relacionadas à Previdência Social e ao fornecimento de medicamentos. Ao Governo do Estado de Minas Gerais que considere as especificidades e garanta os direitos das populações tradicionais ao elaborarem políticas voltadas ao meio ambiente e segurança alimentar ou qualquer projeto que dialogue com o modo de vida dessas comunidades. Ao Estadual de Florestas que considere a existência das famílias vazanteiras no local e realize uma audiência para consulta a comunidade sobre a criação dos parques ambientais e suas propostas. Que considere imediatamente a proposta de reserva de desenvolvimento sustentável em torno do parque estadual verde grande, apresentado pela comunidade Pau Preto em março de 2009 e adote as medidas necessárias para a sua implementação. Que considere a proposta de ampliação da área de conservação que atualmente é de 10.380 hectares para 15.000 hectares. Sendo 6.000 hectares como área de proteção integral e 9.000 hectares como unidades de uso sustentável. Encaminhado em 17 de junho de 2010 e adote as medidas necessárias para a sua implementação. Ao Ministério Público do Estado de Minas Gerais, a Procuradoria da República e dos Municípios que investiguem as denúncias de investigações superestimadas concedidas aos fazendeiros da região onde áreas improdutivas, foram consideradas produtivas e foram pagos valores por terras pertencentes à União tomando as providências cabíveis. Que seja avaliada a elaboração de um termo de ajustamento de conduta ao Instituto Estadual Floresta no sentido de viabilizar as recomendações constantes neste documento que visam garantir os direitos das comunidades vazanteiras. Às prefeituras de Manga e Matias Cardoso que regularizem o cadastro de todas as famílias quilombolas no Programa Bolsa Família para que estas possam ter acesso aos benefícios. Considerando que os Municípios recebem um aporte maior dos recursos federais destinados à saúde por dispor de comunidades quilombolas em seus territórios que busquem promover a regularização do atendimento à saúde dessas comunidades vazanteiras por meio das equipes dos Programas Saúde da Família, construindo postos de saúde, fornecendo medicamentos necessários e transporte no caso de urgência e emergência. E finalmente que viabilizem a construção de escola que atenderá as comunidades vazanteiras, elaborando um plano pedagógico em escolas no território considerando as diferenças culturais. O Sr. Edgar Flexa Ribeiro após a leitura das recomendações enfatizou que era importante levar aquilo ao Plenário porque precisavam da autorização do Plenário para que essas recomendações fossem deliberadas para expedi-las aos referidos órgãos com maior urgência possível, não havendo mais razão para esperar mais tempo. O Sr. Percílio de Souza Lima Neto agradeceu e parabenizou o Sr. Edgar Flexa Ribeiro pela excelente exposição. Ponderou que eram recomendações extremamente relevantes e importantes cuja implementação precisava da avaliação do plenário. A matéria, portanto estava em discussão e concedeu a palavra ao primeiro inscrito, o Fernando Santana Rocha. O Sr. Fernando Santana Rocha indagou se aquele era o relatório conclusivo e justificou citando o Parágrafo 2º do Artigo 6º do Regimento Interno que dizia que as Comissões Especiais apresentariam relatórios parciais de suas atividades englobando os assuntos das Comissões para encerramento com o relatório conclusivo. O Dr. Edgar Flexa Ribeiro esclareceu o relatório estava aprovado na Comissão, mas o que faltava era a formalização da redação final do relatório para que ele pudesse entrar em pauta e ser aprovado no Conselho. O Sr. Eugênio José Guilherme Aragão ponderou que era urgente a aprovação das recomendações e que o cerne do problema estava precisamente em que se fizesse uma gestão muito séria junto ao Instituto Estadual de Florestas para modificar o regime de proteção daquela área para incluir aquela população realmente com toda urgência. E que o Instituto estivesse presente não para coibir, mas principalmente para proteger. E sugeriu uma conversa com o Ministério do Desenvolvimento Agrário, de verificar se não se poderia buscar implementar um projeto de território e cidadania naquela região. O Sr. Percílio de Souza Lima Neto sugeriu que o Sr. Edgar Flexa Ribeiro anotasse as sugestões para discussão futura e eventuais propostas. O Oscar Mauricio de Lima Azedo sugeriu que além Ministério Público do Estado de Minas Gerais seria necessário mobilizar a Polícia Federal porque havia fraude e apropriação indevida de dinheiro público da União que não podia ficar sob a responsabilidade de um órgão estadual, quando a União tinha órgão que podia investigar esses fatos extremamente graves relatados. O Sr. Edgar Flexa Ribeiro esclareceu que o relatório pedia à Secretaria de Patrimônio da União que continuasse com a demarcação das terras da União em Minas Gerais porque o problema era que não se sabia se essas terras invadidas ou se pertenciam realmente à União ou não. Havia uma confusão na divisão territorial da região enorme. Então antes de se tomar qualquer providência, estavam solicitando ao Ministério Público que investigasse a situação, mas na verdade não se podia fazer muito mais do que estava feito antes de ter certeza de quem era a terra que foi invadida e onde foi invadida. O Sr. Oscar Mauricio de Lima Azedo questionou que a responsabilidade maior da defesa dos bens da União era do Ministério Público da União e dos órgãos da União como a Polícia Federal. Então era possível admissível e desejável que houvesse uma intervenção de órgãos estaduais, mas a responsabilidade maior deveria recair no interessado maior que era a União. O Sr. Sr. Percílio de Souza Lima Neto sugeriu que oficiassem também a Polícia Federal. Agradeceu as intervenções deu por aprovado o relatório. Passou então ao último ponto de pauta: Doutora Lena, apresentação do trabalho realizado pelo Comitê de Acompanhamento e Monitoramento do PNDH-3 previsto no Decreto 7.037/2010 que definiu as ações programáticas, prioritárias para o Plano Bianual 2011/2012. A Sra. Lena Vania Carneiro Peres informou que o Comitê de Monitoramento era composto por 21 Ministérios diretamente, mais nove indiretamente, não elencados no Decreto, mas que tinham ações dentro do PNDH-3. Esclareceu que havia colocado três maneiras para a apresentação, a questão das políticas de direitos humanos no Brasil, um pouco da MUNIC e o Comitê de Monitoramento, como trabalhava e como estava sendo implantado o PNDH-3. Informou que segundo a MUNIC, que era uma pesquisa dos Municípios que em 2008 a Secretaria de Direitos Humanos solicitou ao IBGE que colocasse nessa pesquisa perguntas relativas aos Direitos Humanos e o resultado era que 75% dos órgãos de gestão de políticas de direitos humanos no Brasil possuíam baixa institucionalidade em Municípios. Que 85% desses órgãos gestores estavam subordinados a uma outra secretaria. Seguindo com programas específicos ressaltou que o idoso era o que tinha o maior número de ações, seguidas de outros ligados à criança e adolescente, mulheres, trabalho. Lembrou que PNDH-3 possuía 519 ações, com 33 Ministérios com responsabilidade atribuída, apesar de apenas 21 dentro do Comitê. Informou que a Secretaria de Direitos Humanos, o Ministério da Justiça, o Ministério da Educação, o Ministério da Saúde, e o Ministério do Desenvolvimento Social e combate à fome eram os órgãos que possuíam maior número de ações. Destacou que PNDH-3 teve implantação dia 18 de agosto de 2010 e depois reuniões de setembro até dezembro, com uma extraordinária em novembro, trabalhando primeiramente um balanço do que já havia andado dentro dos Ministérios e depois a prioridades que eles faziam para os primeiros dois anos. Enfatizou que o Comitê, aprovou um termo de adesão para Estados e Municípios em relação ao PNDH-3 que era justamente a criação de Conselhos Estaduais, Municipais de Direitos Humanos e de órgãos mais separados de outras estruturas que fossem diretamente direitos humanos em Estados e Municípios. Como levantamento inicial informou que 200 ações programáticas praticamente 39% de ações do PNDH-3 já estavam em andamento e dessas 4% estavam concluídas. Levantamento avançado, com 75% das ações concluídas que correspondia a 6% das 519 ações. Com 50% das ações concluídas correspondiam 18% das 519 ações. E com 25% de ações concluídas, 52 ações correspondem a 10%. Informou ainda que alguns Ministérios estavam colocando 100% de suas ações para serem concluídas no primeiro Plano Bianual. Destacou que o maior desafio para 2011 era homologar o plano, criar metas e indicadores para que o acompanhamento fosse feito de uma forma qualitativa e quantitativa viabilizando mecanismos de participação social na implantação do PNDH-3 e sugeriu uma reunião do Comitê itinerante para provocar os Estados a formarem Conselhos. Destacou que o Estado do Rio de Janeiro estava finalizando o seu Programa Estadual de Direitos Humanos – PEDH com a colaboração do Comitê de Monitoramento e seria um dos primeiros Estados a assinar o termo de adesão. Por derradeiro agradeceu a oportunidade de mostrar o trabalho e se colocou à disposição para questionamentos. O Sr. Percílio de Souza Lima Neto agradeceu as colocações louváveis da Sra. Lena Vania Carneiro Peres e destacou a importância de saber que estava sendo implementado, executado e construído um Plano Nacional de Direitos Humanos de fato com ações concretas. A Sra. Andressa Caldas ressaltou a vivacidade e a agilidade da Sr. Lena Vania Carneiro Peres. Lembrou que o ano tinha sido de muitas críticas ao PNDH-3 e que nesse percurso houveram diferenças, divergências, e discordâncias na forma como foi conduzido o desfecho final dessas críticas em alguns pontos do programa, mas isso de forma alguma abalou a força da Secretaria de Direitos Humanos, do Sr Paulo de Tarso Vannuchi e da Sr. Lena Vania Carneiro Peres e o empenho em manter o PNDH  e criar imediatamente o Comitê de Acompanhamento e Monitoramento que era imprescindível para que o PNDH-3 pela primeira vez saísse do papel. O Sr. Manoel Moraes reiterou as palavras da Sr. Andressa Caldas e destacou que Pernambuco ainda estava na disputa para ser o primeiro Estado a assinar o termo de adesão, e que Pernambuco tinha um Comitê atuante que conseguiu politicamente a adesão do Governo do Estado e de três Municípios, Jaboatão, Recife e Olinda. O Sr. Percílio Souza Lima Neto agradeceu mais uma vez a explanação brilhante da Sra. Lena Vania Carneiro Peres e franqueou a palavra aos membros que quisessem se despedir. O Sr. Edgar Flexa Ribeiro enfatizou que foi uma grata surpresa a participação da ABE no Conselho e que foi talvez uma das coisas mais interessantes que tinha participado nos últimos anos. Ressaltou que aprendeu muito, que gostou muito da companhia de todos e que ficara fã do CDDPH. O Sr. Oscar Mauricio de Lima Azedo ressaltou que foram fecundos os cinco anos de presença do Sr. Paulo de Tarso Vannuchi à frente da Secretaria e que esta ganhou uma nova dimensão sob a liderança dele e sob a coragem cívica que ele teve de enfrentar o bombardeio que o PNDH-3 sofrera em dezembro de 2010 quando foi apresentado e solicitou ao Sr. Percílio Souza Lima Neto que transmitisse ao Sr. Paulo de Tarso Vannuchi o aplauso e a admiração da Associação Brasileira de Imprensa pela atuação à frente SDH. O Sr. Fernando Santana solicitou que o Sr. Percílio de Souza Lima fiscalizasse o registro em ata de um voto de louvor a Sra. Juliana Gomes Miranda pela excepcional participação que teve ao longo de todo tempo na concepção das atividades do CDDPH. A Sra.. Juliana Gomes Miranda agradeceu muito emocionada a todos do conselho e principalmente a Sra. Nair Ávila dos Anjos. A Sra. Andressa Caldas reiterou os elogios feitos á Sra. Juliana Gomes Miranda e estendeu todos eles ao Sr. Percílio Sousa de Lima Neto. Encerramento. Com os pontos de pauta vencidos e sem mais tempo para despedidas e agradecimentos o Sr. Percílio Sousa de Lima Neto encerrou a reunião.
